
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.684.768 - PR (2017/0169370-0)
  

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : CELIA REGINA MENON 
ADVOGADO : ELISÂNGELA GUIMARÃES DE ANDRADE E OUTRO(S) - 

PR041593 
 

  

DECISÃO

 

Trata-se de recurso especial interposto pelo Instituto Nacional do 
Seguro Social, com fundamento no art. 105, III, a, da Constituição Federal, 
contra acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região, assim 
ementado:  

PROCESSO CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO RESCISÓRIA. 
REVISÃO DO BENEFÍCIO DE PENSÃO POR MORTE. DECADÊNCIA 
NÃO CONFIGURADA. ART. 103 DA LEI 8.213/91. VIOLAÇÃO. 
INOCORRÊNCIA.

I. Para revisão do benefício de pensão, ainda que se tenha de 
adentrar no cálculo do beneficio de origem, o início do prazo decadcncial deve 
ser contado a partir da data em que reconhecido o direito à pensão por morte, 
pois nesse momento que é Fixado os elementos e critérios de cálculo a serem 
utilizados, inclusive para revisão da concessão do benefício originário para 
correção de eventuais equívocos que se refletiriam na renda mensal inicial da 
pensão (a favor ou contra). 

2. Não merece acolhida a irresignação quanto à alegada violação ao 
artigo 103 da Lei 8.213/1991. O início do prazo decadencial se deu após o 
deferimento da pensão por morte, em decorrência do principio da actio nata, 
tendo em vista que apenas com o óbito do segurado adveio a legitimidade da 
parte ré para o pedido de revisão, já que, por óbvio, esta não era titular do 
beneficio originário, direito personalíssimo. Ação rescisória improcedente.

No recurso especial, a autarquia sustenta, em síntese, o seguinte, 
in verbis:

A ação rescisória do INSS procurava desconstituir decisão que 
determinou a revisão de benefício de pensão por morte, tomando por base o 
benefício originário (aposentadoria) com DIB em 20-01-1993, sendo que a 
ação revisional correspondente fora ajuizada apenas em 15-07-2009, após o 
prazo decadencial de dez anos, contados de 28-06-1997.

O acórdão ora recorrido considerou que o prazo decadencial não 
estava exaurido ao tempo do ajuizamento da ação (15-07-2009), pois deveria 
ser contado a partir da DIB da pensão por morte da parte autora (08-07-2004) 
e, portanto, não estaria esgotado naquela data.

Assim decidindo a C. Seção incidiu em violação direta ao art. 485, 
V, do CPC (art. 966, inciso V, CPC/2015), bem como de forma reflexa aos 
arts. 74, 75, 79,103 e 112, todos da Lei n° 8.213/91, e aos artigos 196 e 207 da 
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CC/2002.

Argumenta que, sob esse prisma, ocorreu a decadência, porquanto 
o benefício que originou a pensão foi concedido ultrapassado o prazo 
decadencial. 

Contrarrazoado o recurso, este foi admitido na instância 
ordinária. 

É o relatório. Decido.

Sem razão  a autarquia. 

A decisão recorrida está alinhada à jurisprudência desta Corte, no 
sentido de que o prazo decadencial do direito de revisão da pensão por morte, 
que  tem  como preliminar a revisão do benefício originário recebido pelo  
segurado  instituidor  em  vida,  inicia-se com a concessão da pensão,  uma vez 
que a parte recorrente não dispunha de legitimidade para  evitar  que  o  direito  
à  revisão  do  benefício  antecessor decaísse.

Observância do princípio da actio nata.

Nesse sentido, in verbis:

PROCESSUAL  CIVIL  E PREVIDENCIÁRIO. OFENSA AO 
ART. 1.022 DO CPC NÃO CONFIGURADA.   REGIME   GERAL  DE  
PREVIDÊNCIA  SOCIAL.  REVISÃO  DE PRESTAÇÕES.  
DECADÊNCIA.  ART.  103,  CAPUT,  DA LEI 8.213/1991. NÃO 
INCIDÊNCIA.  

1.  No caso, a autora ajuizou ação de revisão de pensão por  morte,  
objetivando  o  recálculo  da  renda  mensal inicial do benefício originário de 
aposentadoria de seu falecido marido.

2.  Tal  situação  denota que a pretensão veiculada na presente ação 
consiste  na  revisão do ato de concessão do benefício de pensão por morte.

3.  Não  merece acolhida a irresignação quanto à alegada violação 
ao artigo  103, caput, da Lei 8.213/1991. O início do prazo decadencial se  deu  
após  o  deferimento da pensão por morte, em decorrência do princípio  da  
actio  nata, tendo em vista que apenas com o óbito do segurado  adveio  a 
legitimidade da parte recorrida para o pedido de revisão,  já  que,  por  óbvio,  
esta  não  era titular do benefício originário, direito personalíssimo.

4.   Ressalte-se   que  a  revisão  da  aposentadoria  gera  efeitos 
financeiros  somente pela repercussão da alteração de sua RMI (renda mensal 
inicial) na pensão por morte subsequente.

5. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.522.447/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, 

Segunda Turma, julgado em 23/5/2017, DJe 16/6/2017.)

PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. REVISÃO DA 
RENDA MENSAL INICIAL DO BENEFÍCIO   ORIGINÁRIO   COM   
REPERCUSSÃO  NO  BENEFÍCIO  DERIVADO. DECADÊNCIA.  ART.  
103,  CAPUT, DA LEI N. 8.213/1991. TERMO INICIAL. DATA DA 
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CONCESSÃO DA PENSÃO POR MORTE. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.

I  -  O prazo decadencial do direito de revisão da pensão por morte, 
que  tem  como preliminar a revisão do benefício originário recebido pelo  
segurado  instituidor  em  vida,  inicia-se com a concessão da pensão,  uma 
vez que a parte recorrente não dispunha de legitimidade para  evitar  que  o  
direito  à  revisão  do  benefício  antecessor decaísse. Observância do 
princípio da actio nata. Precedentes.

II - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.628.113/SP, Rel. Ministro Francisco Falcão, 

Segunda Turma, julgado em 27/4/2017, DJe 2/5/2017.)

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. REVISÃO DE BENEFÍCIO DE PENSÃO POR MORTE. 
TERMO INICIAL DO PRAZO DECADENCIAL: DATA DA 
CONCESSÃO DA PENSÃO POR MORTE E NÃO A DATA DA 
APOSENTADORIA. PRAZO AUTÔNOMO EM RELAÇÃO AO 
BENEFÍCIO CONCEDIDO AO INSTITUIDOR DA PENSÃO. PRINCÍPIO 
DA ACTIO NATA. AGRAVO INTERNO DO INSS A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1. Em atenção ao vetusto princípio jurídico da actio nata, o marco 
inicial para a contagem do prazo decadencial do benefício de pensão por morte 
transcorre independentemente do benefício do Segurado instituidor, uma vez 
que a relação jurídica do pensionista com a Autarquia Previdenciária somente 
se inicia a partir da concessão do benefício de pensão por morte, sendo 
autônoma em relação a ele.

2. Nestes termos, embora a decadência incida sobre o direito não 
exercitado pelo Segurado instituidor em vida e impeça o pensionista em nome 
próprio de superar os efeitos da decadência para a percepção de diferenças 
não pagas ao instituidor, o pensionista fará jus à revisão da pensão de modo a 
se beneficiar da repercussão financeira revisional não efetivada em proveito 
direto do segurado instituidor da pensão.

3. A interpretação de qualquer regra jurídica, especialmente 
daquelas que integram o amplo universo dos Direitos Fundamentais, incluindo 
as de Direito Humanitário, deve ser realizada sob a influência do pensamento 
garantístico, de modo que o julgamento de causa que envolva tais preceitos 
reflita e espelhe o entendimento judicial de maior proteção e de eficaz tutela 
dos hipossuficientes.

4. No caso dos autos, não tendo transcorrido o prazo de dez anos 
entre a DIB da pensão por morte (16.3.2003) e o ajuizamento da ação 
(3.11.2009), não há que se falar na decadência ao direito de revisão do ato 
concessório do benefício.

5. Agravo Interno do INSS que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.574.523/RS, Rel. Ministro Napoleão Nunes 

Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 19/4/2018, DJe 8/5/2018.)

PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. DECADÊNCIA. 
EMBARGOS ACOLHIDOS COM EFEITOS INFRINGENTES 

1. A Primeira Turma firmou entendimento no sentido de que, em 
observância ao Princípio da actio nata, o prazo inicial para fins de contagem 
da decadência de revisão da pensão por morte é a data da concessão desta.

2. Embargos de declaração acolhidos, com atribuição de efeitos 
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modificativos, para negar provimento ao recurso especial interposto pelo 
INSS.

(EDcl no AgInt no REsp n. 1.598.802/RS, Rel. Ministro Sérgio 
Kukina, Primeira Turma, julgado em 3/5/2018, DJe 14/5/2018.)

Ante o exposto, com fundamento no art. 255, § 4º, II, do RISTJ, 
nego provimento ao recurso especial. 

Verifico que os honorários foram fixados na instância ordinária 
em 1.000,00 (mil reais) com base no art. 85, § 8º do CPC/15. Assim, diante do 
novo recurso, majoro em 300,00 (trezentos reais), com base no art. 85, § 11, do 
CPC/15.

Publique-se. Intimem-se. 
 

  

Brasília (DF), 13 de fevereiro de 2019.

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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